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DISCURSO DE INTRODUÇÃO DA 

EMBAIXADORA MARÍA DEL LUJÁN FLORES

REPRESENTANTE PERMANENTE DO URUGUAI 

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

PRESIDENTA DA COMISSÃO ESPECIAL SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO

Discurso de Introdução da Embaixadora María del Luján Flores

Representante Permanente do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos

Presidenta da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração

Excelentíssimo Senhor Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, Excelentíssimo Senhor Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Senhores ministros e vice-ministros, excelentíssimos Senhores embaixadores e representantes permanentes junto à OEA, observadores permanentes, representantes suplentes, excelentíssimos convidados especiais, Senhoras e Senhores, 

Neste dia, autoridades e especialistas reúnem-se com as delegações dos Estados membros de nossa organização a fim de refletir sobre o tema das migrações.  É uma atividade que se realiza no âmbito do Plano de Trabalho da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração, criada pelo Conselho Permanente em 24 de outubro de 2007, em conformidade com a resolução AG/RES. 2309 da Assembléia Geral da OEA de junho desse mesmo ano.  Neste Fórum Especial, serão analisadas as tendências da migração em nosso hemisfério, compartilhando-se as experiências, as dificuldades e os acertos, bem como os esforços realizados pelos Estados, pelas organizações internacionais e pela sociedade civil em relação ao tema.  A partir de uma perspectiva integral, serão abordadas as dimensões humana, jurídica, econômica, sanitária, trabalhista, social e cultural desse fenômeno. O objetivo almejado é iniciar um diálogo fecundo que nos permita avançar no conhecimento do assunto, uma fonte de idéias, sugestões e recomendações com vistas aos futuros trabalhos da Comissão, os quais, postos em prática, redundarão em resultados positivos concretos. Nessa linha de pensamento, a cooperação é o caminho mais seguro a seguir, por isso celebramos iniciativas como a do Sistema de Informação de Migração das Américas, cujo lançamento será efetuado nesta sessão.

A migração não é um fato recente, mas parte da história da humanidade em sua busca de desenvolvimento individual e coletivo. As causas do fenômeno são variadas e compreendem desde a necessidade de sustento e progresso, até razões climáticas ou de segurança. O aumento do interesse por parte da comunidade internacional explica-se tanto pelo número de pessoas que vive fora de seu país de nascimento, como pela discussão crescente sobre os custos e benefícios da migração e sobre seus aspectos positivos. De grande ausente no debate internacional, passou a ser um tema necessariamente incluído na agenda das Nações Unidas, das cúpulas ibero-americanas e de entidades sub-regionais, como a Comunidade Andina de Nações ou o Mercosul, no âmbito do qual se criou o Foro Especializado Migratório e se adotou o Tratado de Livre Residência Intra-Mercosul.
O fenômeno da migração é complexo e multidimensional, tendo relações de causa e efeito com a globalização, o que cria tensões derivadas do jogo de forças e interesses entre os diferentes atores envolvidos. As modalidades que esse fenômeno adotou variaram com o tempo e as circunstâncias, assim como também o valor dado a ele ao aprofundar-se o conhecimento de sua incidência no desenvolvimento econômico e social dos Estados. De fato, a relevância do estudo dos fluxos migratórios está não apenas no volume de pessoas afetadas, mas também no impacto que elas produzem tanto no Estado emissor ou de origem, como no Estado receptor ou de destino. O dinamismo desse fenômeno é tal que, em nosso hemisfério, praticamente todos os Estados se converteram em países de origem, trânsito e destino de migrantes.

Soma-se a isso o fato de que a grande maioria dos fluxos migratórios não conta com um quadro jurídico adequado, de onde se deduz que as políticas e os sistemas de migração existentes requerem uma revisão a fim de que tenha lugar uma gestão ordenada da migração.

Em qualquer análise que se faça, não se deve perder de vista a dimensão humana da migração, dada a vulnerabilidade e a desproteção que, por vezes, os migrantes enfrentam. Segundo observou o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, a vulnerabilidade implica uma falta de poder imposta a uma pessoa pela estrutura de poder de um país, situação que se procura superar por meio da proteção dos direitos humanos.

As diversas formas de intolerância, discriminação e violência de que os migrantes são, às vezes, objeto, em particular as mulheres e as crianças, determinaram a elaboração de um quadro jurídico cada vez mais amplo.

O quadro jurídico internacional de proteção dos direitos humanos de todas as pessoas, independentemente de sua nacionalidade, compreende instrumentos tanto de alcance universal como regional. Entre os primeiros encontram-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar e contra o Tráfico de Pessoas. Destacam-se também os convênios da Organização Internacional do Trabalho (OIT) Nº 97 e 143 relativos aos trabalhadores migrantes, assim como a recomendação da OIT Nº 86. 

O instrumento que trata especificamente do tema dos direitos humanos dos migrantes é a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de seus Familiares, que foi assinada em 1990 e entrou em vigor em 2003. Trata-se de um feito fundamental, porque é o primeiro instrumento jurídico internacional que codifica os direitos sociais e trabalhistas dos migrantes, embora os Estados membros sejam quase que exclusivamente países de origem de migrantes. 

No plano regional, encontramos vários instrumentos relacionados à proteção e garantia dos direitos humanos que se aplicam aos migrantes. Temos a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ou Protocolo de San Salvador, assim como inúmeras resoluções e declarações adotadas por organismos e conferências internacionais.

A jurisprudência do sistema interamericano desempenha um papel primordial por ser um reflexo da situação dos direitos humanos nas Américas. Há alguns anos nota-se um incremento no número de casos e uma ampliação do leque de temas referentes às pessoas que migram. Entre os pronunciamentos do Tribunal Interamericano de Direitos Humanos, algumas das opiniões consultivas são de interesse para o tema. 

No plano interamericano, não há no momento um instrumento de caráter convencional que se refira aos direitos humanos dos migrantes, mas no nível da jurisprudência houve uma série de avanços que seria muito interessante modelar no nível hemisférico. Nesse sentido, pode-se refletir sobre a possibilidade de incentivar a futura elaboração de uma convenção interamericana que reúna os avanços e pronunciamentos jurisprudenciais americanos. Esse instrumento poderia também conter um procedimento de revisão periódica de forma a manter-se atualizado em função do dinamismo do tema.

Independentemente do que foi apresentado, poder-se-ia elaborar uma Carta de direitos dos migrantes. Dessa foram não ficariam excluídos os Estados que não fazem parte da Convenção. Isso implicaria contar com um conjunto de garantias para os imigrantes que incluiria, entre outros, o direito ao devido processo, à não discriminação, à liberdade de expressão, de culto, o direito à saúde, à educação, ao trabalho, incluindo referências a trabalho decente, à prevenção e proteção contra práticas abusivas, em busca da integração social e da inclusão.

Por último, poder-se-ia também prever o fortalecimento da Relatoria para os trabalhadores migrantes no plano interamericano, ou mesmo analisar a possibilidade de criar um instituto específico para o tema no plano hemisférico.

Convido-os a refletir e dar sua contribuição para enfrentar os desafios que o tema nos impõe. 

Muito obrigada.
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